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Professores como
Intelectuais
Transformadores

Diferente de muitos movimentos de reforma educacional do passado,
o atual apelo por mudança educacional apresenta aos professores
tanto uma ameaça quanto um desafio que parecem sem preceden-

tes na história de nossa nação. A ameaça vem na forma de uma série de
reformas educacionais que mostram pouca confiança na capacidade dos
professores da escola pública de oferecerem uma liderança intelectual e
moral para a juventude de nosso país. Por exemplo, muitas das recomenda-
ções que surgiram no atual debate ignoram o papel que os professores
desempenham na preparação dos aprendizes para serem cidadãos ativos e
críticos, ou então sugerem reformas que ignoram a inteligência, julgamento
e experiência que os professores poderiam oferecer em tal debate. Quando
os professores de fato entram no debate é para serem objeto de reformas
educacionais que os reduzem ao status de técnicos de alto nível cumprindo
ditames e objetivos decididos por especialistas um tanto afastados da reali-
dade cotidiana da vida em sala de aula. 1 A mensagem parece ser que os
professores não contam quando trata-se de examinar criticamente a nature-
za e processo de reforma educacional.

O clima político e ideológico não parece favorável para os professores
no momento. Entretanto, ele de fato lhes oferece o desafio de unirem-se ao
debate público com seus críticos, bem como a oportunidade de se engajarem
em uma autocrítica muito necessária em relação à natureza e finalidade da
preparação dos professores, dos programas de treinamento no trabalho e
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das formé's dominantes da escolarização. De forma semelhante, o debate
oferece aos {"'ofessores a oportunidade de se organizarem coletivamente
para melhorar as condições em que trabalham, e demonstrar ao público o
papel fundamental que eles devem desempenhar em qualquer tentativa de
reformar as escolas públicas.

Para que os professores e outros se engajem em tal debate, é necessá-
rio que uma perspectiva teórica seja desenvolvida, redefinindo a natureza
da crise educacional e ao mesmo tempo fornecendo as bases para uma
visão alternativa para o treinamento e trabalho dos professores. Em resu-
mo, o reconhecimento de que a atual crise na educação tem muito a ver
com a tendência crescente de enfraquecimento dos professores em todos
os níveis da educação é uma precondição teórica necessária para que eles
efetivamente se organizem e estabeleçam uma voz coletiva no debate atual.
Além disso, tal reconhecimento terá que enfrentar não apenas a crescente
perda de poder entre os professores em torno das condições de seu traba-
lho, mas também as mudanças na percepção do público quanto a seu papel
de praticantes reflexivos.

Gostaria de dar uma pequena contribuição teórica para este debate e o
desafio que ele suscita examinando dois problemas importantes que preci-
sam ser abordados no interesse de melhorar a qualidade da "atividade docen-
te", o que inclui todas as tarefas administrativas e atividades extras, bem
como a instrução em sala de aula. Primeiramente, eu acho que é imperativo
examinar as forças ideológicas e materiais que têm contribuído para o que
desejo chamar de proletarização do trabalho docente, isto é, a tendência de
reduzir os professores ao statusde técnicos especializa dos dentro da bUrocra-
cia escolar, cuja função, então, torna-se administrar e implementar progra-
mas curriculares, mais do que desenvolver ou apropriar-se criticamente de
currículos que satisfaçam objetivos pedagógicos específicos. Em segundo
lugar, existe uma necessidade de defender as escolas como instituições
essenciais para a manutenção e desenvolvimento de uma democracia críti-
ca, e também para a defesa dos professores como intelectuais transformadores
que combinam a reflexão e prática acadêmica a serviço da educação dos
estudantes para que sejam cidadãos reflexivos e ativos. No restante deste
ensaio, irei desenvolver estes pontos e concluir examinando suas implica-
ções para o fornecimento de uma visão alternativa da atividade docente.

suposições pedagógicas importantes. Elas incluem: o apelo pela separação
de concepção de execução; a padronização do conhecimento escolar com
o interesse de administrá-Io e controlá-Io; e a desvalorização do trabalho
crítico e intelectual de professores e estudantes pela primazia de considera-
ções práticas.2

Este tipo de racionalidade instrumental encontra uma de suas expres-
sões historicamente mais fortes no treinamento de futuros professores. O
fato de que os programas de treinamento de professores nos Estados Uni-
dos há muito têm sido dominados por uma orientação e ênfase behaviorista
na mestria de áreas disciplinares e métodos de ensino está bem documenta-
do.3 Vale a pena repetir as implicações desta abordagem, salientadas por
Zeichner:

Subjacente a esta orientação na formação dos professores encontra-se uma metáfora
de "produção", uma visão do ensino como "ciência aplicada" e uma visão do profes-
sor como principalmente um "executor" das leis e princípios de ensino eficaz. Os
futuros professores podem ou não avançar no currículo em seu próprio ritmo e po-
dem participar de atividades de aprendizagem variadas ou padronizadas, mas aquilo
que eles têm que dominar tem escopo limitado (por exemplo, um corpo de conheci-
mentos de conteúdo profissional e habilidades didáticas) e está totalmente determina-
do com antecipação por outros, com base, muitas vezes, em pesquisas na efetividade
do professor. O futuro professor é visto basicamente como um receptor passivo deste
conhecimento profissional e participa muito pouco da determinação do conteúdo e
direção de seu programa de preparação!

Os problemas desta abordagem são evidentes com o argumento de
John Dewey de que os programas de treinamento de professores que
enfatizam somente o conhecimento técnico prestam um desserviço tanto à
natureza do ensino quanto a seus estudantes.5 Em vez de aprenderem a
refletir sobre os princípios que estruturam a vida e prática em sala de aula,
os futuros professores aprendem metodologias que parecem negar a pró-
pria necessidade de pensamento crítico. O ponto é que os programas de
treinamento de professores muitas vezes perdem de vista a necessidade de
educar os alunos para que eles examinem a natureza subjacente dos pro-
blemas escolares. Além disso, estes programas precisam substituir a lingua-
gem da administração e eficiência por uma análise crítica das condições
menos óbvias que estruturam as práticas ideológicas e materiais do ensino.

Em vez de aprenderem a levantar questões acerca dos princípios que
subjazem os diferentes métodos didáticos, técnicas de pesquisa e teorias da
educação, os estudantes com freqüência preocupam-se em aprender o "como---------
fazer", "o que funciona" ou o domínio da melhor maneira de ensinar um
"dado" corpo de conhecimento. Por exemplo, os seminários obrigatórios
de prática no campo consistem na partilha das técnicas utilizadas pelos
estudantes para administrar e controlar a disciplina em sala de aula, organi-
zar as atividades do dia e aprender a trabalhar dentro de cronogramas
específicos. Examinando um programa destes, Jesse Goodman levanta al-

Uma das maiores ameaças aos professores existentes e futuros nas escolas
públicas é o desenvolvimento crescente de ideologias instrumentais que
enfatizam uma abordagem tecnocrática para a preparação dos professores
e também para a pedagogia de sala de aula. No cerne da atual ênfase nos
fatores instrumentais e pragmáticos da vída escolar colocam-se diversas



Não havia questionamento de sentimentos, suposições ou definições nesta discussão.
Por exemplo, a "necessidade" de recompensas e punições para "fazer as crianças
aprenderem" era dada como garantida; as implicações éticas e educacionais não eram
abordadas. Não se via preocupação em estimular ou alimentar o desejo intrínseco da
criança por aprender. As definições de bons alunos como "alunos quietos", atividades
no caderno de exercícios como "leitura", tempo envolvido com a tarifa como "aprendiza-
gem", e finalizar o material dentro do horário como "objetivo do ensino" - todas
passavam sem questionamento. Os sentimentos de pressão e possível culpa quanto a
não satisfazer os cronogramas também não eram explorados. A real preocupação
nesta discussão era a de que todos "compartilhassem".6

veis de tempo na tarefa operam a partir da suposição errônea de que todos
os estudantes podem aprender a partir dos mesmos materiais, técnicas de
ensino em sala de aula e modos de avaliação. A noção de que os estudan-
tes têm histórias diferentes e incorporam experiências, práticas lingüísticas,
culturas e talentos diferentes é estrategicamente ignorada dentro da lógica e
contabilidade da teoria pedagógica administrativa.

gumas questões importantes acerca dos silêncios prejudiciais que o mesmo
incorpora. Ele escreve:

As racionalidades tecnocráticas e instrumentais também operam den-
tro do próprio campo de ensino, e desempenham um papel cada vez maior
na redução da autonomia do professor com respeito ao desenvolvimento e
planejamento curricular e o julgamento e implementação de instrução em
sala de aula. Isto é bastante evidente na proliferação do que tem se chama-
do pacotes curriculares "à prova de professor".7 A fundamentação subja-
cente de muitos destes pacotes reserva aos professores o simples papel de
executar procedimentos de conteúdo e instrução predeterminados. O método
e objetivo de tais pacotes é legitimar o que chamo de pedagogias de geren-
ciamento. Isto é, o conhecimento é subdividido em partes diferentes, padro-
nizado para serem mais facilmente gerenciados e consumidos, e medidos
através de formas de avaliação predeterminadas. As abordagens curriculares
deste tipo são pedagogias de gerenciamento porque as principais questões
referentes à aprendizagem são reduzidas ao problema da administração,
isto é, "como alocar recursos (professores, estudantes e materiais) para pro-
duzir o número máximo de estudantes ...diplomados dentro do tempo de-
signado".8 A suposição teórica subjacente que orienta este tipo de pedago-
gia é a de que o comportamento dos professores precisa ser controlado,
tornando-o comparável e previsível entre as diferentes escolas e popula-
ções de alunos.

O que fica claro nesta abordagem é que a mesma organiza a vida
escolar em torno de especialistas em currículo, instrução e avaliação, aos
quais se reserva a tarefa de concepção, ao passo que os professores são
reduzidos à tarefa de implementação. O efeito não se reduz somente à
incapacitação dos professores para afastá-Ios do processo de deliberação e
reflexão, mas também para tornar rotina a natureza da pedagogia de apren-
dizagem e de sala de aula. Não é preciso dizer que os princípios subjacentes
às pedagogias de gerenciamento estão em desacordo com a premissa de
que os professores deveriam estar ativamente envolvidos na produção de
materiais curriculares adequados aos contextos culturais e sociais em quais
ensinam. Mâis especificamente, o estreitamento das opções curriculares ao
formato de retorno aos fundamentos e a introdução de pedagogias inflexí-

No que se segue, desejo argumentar que uma forma de repensar e reestruturar
a natureza da atividade docente é encarar os professores como intelectuais
transformadores. A categoria de intelectual é útil de diversas maneiras. Pri-
meiramente, ela oferece uma base teórica para examinar-se a atividade
docente como forma trabalho intelectual, em contraste com sua definição
em termos puramente instrumentais ou técnicos. Em segundo lugar, ela
esclarece os tipos de condições ideológicas e práticas necessárias para que
os professores funcionem como intelectuais. Em terceiro lugar, ela ajuda a
esclarecer o papel que os professores desempenham na produção e legiti-
mação de interesses políticos, econômicos e sociais variados através das
pedagogias por eles endossadas e utilizadas.

Ao encarar os professores como intelectuais, podemos elucidar a impor-
tante idéia de que toda a atividade humana envolve alguma forma de pensa-
mento. Nenhuma atividade, independente do quão rotinizada possa se tor-
nar, pode ser abstraída do funcionamento da mente em algum nível. Este
ponto é crucial, pois ao argumentarmos que o uso da mente é uma parte
geral de toda atividade humana, nós dignificamos a capacidade humana de
integrar o pensamento e a prática, e assim destacamos a essência do que
significa encarar os professores como profissionais reflexivos. Dentro deste
discurso, os professores podem ser vistos não simplesmente como "opera-
dores profissionalmente preparados para efetivamente atingirem quaisquer
metas a eles apresentadas. Em vez disso, eles deveriam ser vistos como
homens e mulheres livres, com uma dedicação especial aos valores do
intelecto e ao fomento da capacidade crítica dos jovens".9

Encarar os professores como intelectuais também fornece uma vigoro-
sa crítica teórica das ideologias tecnocráticas e instrumentais subjacentes à
teoria educacional que separa a conceitualização, planejamentC? e organiza-
ção curricular dos processos de implementação e execução. E importante
enfatizar que os professores devem assumir responsabilidade ativa pelo
levantamento de questões sérias acerca do que ensinam, como devem en-
sinar, e quais são as metas mais amplas pelas quais estão lutando. Isto
significa que eles devem assumir um papel responsável na formação dos
propósitos e condições de escolarização. Tal tarefa é impossível com uma
divisão de trabalho na qual os professores têm pouca influência sobre as
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condições ideológicas e econômicas de seu trabalho. Este ponto tem uma
dimensão normativa e política que parece especialmente relevante para os
professores. Se acreditarmos que o papel do ensino não pode ser reduzido
ao simples treinamento de habilidades práticas, mas que, em vez disso,
envolve a educação de uma classe de intelectuais vital para o desenvolvi-
mento de uma sociedade livre, então a categoria de intelectual torna-se
uma maneira de unir a finalidade da educação de professores, escolarização
pública e treinamento profissional aos próprios princípios necessários para
o desenvolvimento de uma ordem e sociedade democráticas.

Eu argumentei que, encarando os professores como intelectuais, nós
podemos começar a repensar e reformar as tradições e condições que têm
impedido que os professores assumam todo o seu potencial como estudio-
sos e profissionais ativos e reflexivos. Acredito que é importante não ape-
nas encarar os professores como intelectuais, mas também contextualizar
em termos políticos e normativos as funções sociais concretas desempe-
nhadas pelos mesmos. Desta forma, podemos ser mais específicos acerca
das diferentes relações que os professores têm tanto com seu trabalho como
com a sociedade dominante.

Um ponto de partida para interrogar-se a função social dos professores
enquanto intelectuais é ver as escolas como locais econômicos, culturais e
sociais que estão inextrincavelmente atrelados às questões de poder e con-
trole. Isto significa que as escolas fazem mais do que repassar de maneira
objetiva um conjunto comum de valores e conhecimento. Pelo contrário, as
escolas são lugares que representam formas de conhecimento, práticas de
linguagem, relações e valores sociais que são seleções e exclusões particu-
lares da cultura mais ampla. Como tal, as escolas servem para introduzir e
legitimar formas particulares de vida social. Mais do que instituições obje-
tivas separadas da dinâmica da política e poder, as escolas são, de fato,
esferas controversas que incorporam e expressam uma disputa acerca de
que formas de autoridade, tipos de conhecimento, formas de regulação
moral e versões do passado e futuro devem ser legitimadas e transmitidas
aos estudantes. Esta disputa é mais visível, por exemplo, nas demandas de
grupos religiosos de direita que atualmente tentam instituir a reza nas esco-
las, eliminar certos livros das bibliotecas escolares e incluir certas formas de
ensinamentos religiosos no currículo de ciências. É claro que demandas de
outro tipo são feitas por feministas, ecologistas, minorias, e outros grupos
de interesse que acreditam que as escolas deveriam ensinar estudos femini-
nos, cursos sobre meio ambiente, ou história dos negros. Em resumo, as
escolas não são locais neutros e os professores não podem tampouco assu-
mir a postura de serem neutros.

Num sentido mais amplo, os professores como intelectuais devem ser
vistos em termos dos interesses políticos e ideológicos que estruturam a
natureza do discurso, relações sociais em sala de aula e valores que eles
legitimam em sua atividade de ensino. Com esta perspectiva em mente,

gostaria de concluir que os professores deveriam se tornar intelectuais trans-
formadores se quiserem educar os estudantes para serem cidadãos ativos e
críticos.

Essencial para a categoria de intelectual transformador é a necessidade
de tornar o pedagógico mais político e o político mais pedagógico. Tornar
o pedagógico mais político significa inserir a escolarização diretamente na
esfera política, argumentando-se que as escolas representam tanto um esforço
para definir-se o significado quanto uma luta em torno das relações de
poder. Dentro desta perspectiva, a reflexão e ação críticas tornam-se parte
do projeto social fundamental de ajudar os estudantes a desenvolverem
uma fé profunda e duradoura na luta para superar injustiças econômicas,
políticas e sociais, e humanizarem-se ainda mais como parte desta luta.
Neste caso, o conhecimento e o poder estão inextrincavelmente ligados à
pressuposição de que optar pela vida, reconhecer a necessidade de aperfei-
çoar seu caráter democrático e qualitativo para todas as pessoas, significa
compreender as precondições necessárias para lutar-se por ela.

Tornar o político mais pedagógico significa utilizar formas de pedago-
gia que incorporem interesses políticos que tenham natureza emancipadora;
isto é, utilizar formas de pedagogia que tratem os estudantes como agentes
críticos; tornar o conhecimento problemático; utilizar o diálogo crítico e
afirmativo; e argumentar em prol de um mundo qualitativamente melhor
para todas as pessoas. Em parte, isto sugere que os intelectuais transformado-
res assumam seriamente a necessidade de dar aos estudantes voz ativa em
suas experiências de aprendizagem. Também significa desenvolver uma
linguagem crítica que esteja atenta aos problemas experimentados em nível
da experiência cotidiana, particularmente enquanto relacionados com as
experiências pedagógicas ligadas à prática em sala de aula. Como tal, o
ponto de partida destes intelectuais não é o estudante isolado, e sim indiví-
duos e grupos em seus diversos ambientes culturais, raciais, históricos e de
classe e gênero, juntamente com a particularidade de seus diversos proble-
mas, esperanças e sonhos.

Os intelectuais transformadores precisam desenvolver um discurso que
una a linguagem da crítica e a linguagem da possibilidade, de forma que os
educadores sociais reconheçam que podem promover mudanças. Desta
maneira, eles devem se manifestar contra as injustiças econômicas, políticas
e sociais dentro e fora das escolas. Ao mesmo tempo, eles devem trabalhar
para criar as condições que dêem aos estudantes a oportunidade de torna-
rem-se cidadãos que tenham o conhecimento e coragem para lutar a fim de
que o desespero não seja convincente e a esperança seja viável. Apesar de
parecer uma tarefa difícil para os educadores, esta é uma luta que vale a
pena travar. Proceder de outra maneira é negar aos educadores a chance de
assumirem o papel de intelectuais transformadores.
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Estudo Curricular e
Política Cultural

Seja qual for o ponto de partida para uma nova direção do estud
curricular deve-se levar em consideração a divisão histórica e fragment
da dentro dos maiores departamentos curriculares da América d

Norte. Há cerca de sessenta anos os educadores começaram a elucidar c
interesses e suposições existentes de uma maneira que produziu dois me
dos bastante distintos de se pensar o estudo curricular.! Estamos aqui nc
referindo à divisão clássica entre interesses "administrativos" e "científicos
uma cisão talvez expressa de forma mais simples na diferença entre est~
questões: (1) O que os professores devem ensinar? e (2) Que intervençõ<:
efetivas podem ser obtidas a partir da compreensão do desenvolviment
humano e dos processos de aprendizagem? Não iremos criticar ou nos at(
a estas orientações, pois as mesmas são suficientemente familiares. Nossc
interesses não se alinham com qualquer uma delas.

Nossa preocupação é o desenvolvimento de uma nova forma de estl
do acadêmico curricular que sustente o que chamamos de construção d
uma política cultural. Que programa de estudo articularia esta preocup,
ção, e com quem estes esforços estariam aliados? Vamos começar send
estrategicamente práticos. Qualquer programa acadêmico tem que estar n
ferido a uma clientela. Para aqueles de nós que são educadores, podemc
também enfrentar a estrutura social e econômica de que somos parte. Né
oferecemos uma mercadoria. Nós competimos não apenas com outras unive
sidades mas também com nossos colegas em outros departamentos de no:
sas instituições. Assim, a lógica desta mercadoria nos força a pergunta
quem são nossos clientes? Quem encontraria seus interesses abordadc
pelo estudo curricular enquanto política cultural?




